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 Despacho (extracto) n.º 16373/2011
Por Despacho de 20 de Outubro de 2011, do Senhor Director -Geral do 

Tribunal de Contas, foi a auditora Maria Isabel Duarte Leal Viegas, do 
mapa de pessoal da Direcção -Geral do Tribunal de Contas, na sequência 
de requerimento da interessada e por força do exercício continuado de 
funções dirigentes, nos termos do artigo 29.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de 
Janeiro, com a redacção dada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, e pela 
Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro, revogado pelo n.º 2 do artigo 25.º 
da Lei n.º 3 -B/2010, de 28 de Abril, e observado o disposto no artigo 24.º 
da Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de Dezembro, posicionada no escalão 5, índice 
200 da carreira unicategorial de auditor, do corpo especial de fiscalização 
e controlo, com efeitos a partir de 25 de Julho de 2008.

14 de Novembro de 2011. — A Subdirectora -Geral, Márcia Vala.
205395584 

 Despacho (extracto) n.º 16374/2011
Por Despacho de 20 de Outubro de 2011, do Senhor Director -Geral 

do Tribunal de Contas, foi o auditor António Manuel Marques Marta, do 
mapa de pessoal da Direcção -Geral do Tribunal de Contas, na sequência 
de requerimento do interessado e por força do exercício continuado de 
funções dirigentes, nos termos do artigo 29.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de 
Janeiro, com a redacção dada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, 
e pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro, revogado pelo n.º 2 do 
artigo 25.º da Lei n.º 3 -B/2010, de 28 de Abril, e observado o disposto 
no artigo 24.º da Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de Dezembro, posicionado 
no escalão 3, índice 175 da carreira unicategorial de auditor, do corpo 
especial de fiscalização e controlo, com efeitos a partir de 13 de Setembro 
de 2010. A alteração prevista não tem efeitos na massa salarial.

14 de Novembro de 2011. — A Subdirectora -Geral, Márcia Vala.
205395527 

 Despacho (extracto) n.º 16375/2011
Por Despacho de 20 de Outubro de 2011, do Senhor Director -Geral 

do Tribunal de Contas, foi o auditor José António Palma e Santos Alves 
Carpinteiro, do mapa de pessoal da Direcção -Geral do Tribunal de Contas, 
na sequência de requerimento do interessado e por força do exercício con-
tinuado de funções dirigentes, nos termos do artigo 29.º da Lei n.º 2/2004, 
de 15 de Janeiro, com a redacção dada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de 
Agosto, e pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro, revogado pelo n.º 2 
do artigo 25.º da Lei n.º 3 -B/2010, de 28 de Abril, e observado o disposto 
no artigo 24.º da Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de Dezembro, posicionado 
no escalão 3, índice 175 da carreira unicategorial de auditor, do corpo 
especial de fiscalização e controlo, com efeitos a partir de 27 de Outubro 
de 2010. A alteração prevista não tem efeitos na massa salarial.

14 de Novembro de 2011. — A Subdirectora -Geral, Márcia Vala.
205395568 

 Secção Regional da Madeira

Despacho n.º 16376/2011

Publicação das decisões judiciais
Para os devidos efeitos, e com as naturais adaptações, determino a apli-

cação às decisões judiciais proferidas na Secção Regional da Madeira do 
Tribunal de Contas da Resolução n.º 1/2007 -3.ª S/PL, reportada à delibera-
ção do Plenário da 3.ª Secção, de 15 de Maio de 2007, com o seguinte teor:

1 — As decisões da 3.ª Secção (sentenças e acórdãos) devem ser 
integralmente publicitadas na internet, salvo determinação em contrário;

2 — A publicação ocorrerá logo que transcorrido o prazo para in-
terposição de recurso, com expressa menção das situação relativa ao 
trânsito em julgado.

11 -11 -11. — O Juiz Conselheiro, João Aveiro Pereira.
205396312 

 Despacho (extracto) n.º 16377/2011
Por Despacho de 27 de Outubro de 2011, do Director -Geral do Tribunal 

de Contas, foi o auditor Fernando Maria Morais Fraga, do mapa de pessoal 
da Secção Regional da Madeira do Tribunal de Contas, na sequência 
de requerimento do interessado e por força do exercício continuado de 
funções dirigentes, nos termos do artigo 29.º da Lei n.º 2/2004, de 15 
de Janeiro, com a redação dada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, 
e pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro, revogado pelo n.º 2 do 
artigo 25.º da Lei n.º 3 -B/2010, de 28 de Abril, e observado o disposto 

no artigo 24.º da Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de Dezembro, posicionado 
no escalão 3, índice 175 da carreira unicategorial de auditor, do corpo 
especial de fiscalização e controlo, com efeitos a partir de 27 de Novembro 
de 2010. A alteração prevista não tem efeitos na massa salarial.

22 de Novembro de 2011. — A Subdirectora -Geral, Ana Mafalda 
Morbey Affonso.

205393518 

 3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ALBUFEIRA
Anúncio n.º 17892/2011

Processo n.º 1797/11.8TBABF — Insolvência
Insolvente: lavandaria A Bela Vista, L.da — Convocatória de Assem-

bleia de Credores nos autos de Insolvência acima identificados em que 
são: Lavandaria A Bela Vista, L.da, NIF 503191426, Endereço: Centro 
Comercial Bela Vista, Bl.E1, Zona A3, Loja 19, Albufeira, 8200 -000 
Albufeira. Dr(a). António Bonifácio, Endereço: Edf Ordem I V, Rc -4.º C, 
Apartado 47, 4630 -000 Marco de Canavezes. Ficam notificado todos os 
interessados, de que no processo supra identificado, foi designado o dia 
19 -12 -2011, pelas 15:00 horas, para a realização da reunião de assembleia 
de credores. Os credores podem fazer -se representar por mandatário com 
poderes especiais para o efeito. É facultada a participação de até três 
elementos da Comissão de Trabalhadores ou, na falta desta, de até três 
representantes dos trabalhadores por estes designados (n.º 6 do Artigo 72.º 
do CIRE).Ficam advertidos os titulares de créditos que os não tenham 
reclamado, e se ainda estiver em curso o prazo fixado na sentença para 
reclamação, de que o podem fazer, sendo que, para efeito de participação 
na reunião, a reclamação pode ser feita na própria assembleia (alínea c 
n.º 4 do Artigo 75.º do CIRE).Tendo o Senhor Juiz limitado a participação 
na assembleia aos titulares de créditos que atinjam o valor fixado no 
despacho de convocatória, podem os credores afectados fazer -se repre-
sentar por outro cujo crédito seja pelo menos igual ao limite fixado, ou 
agrupar -se de forma a completar o montante exigido, participando através 
de um representante comum (n.º 4 do artigo 72.º do CIRE).

11.11.2011. — O Juiz de Direito, Dr. Pedro Condé Pinto. — O Oficial 
de Justiça, Pedro Amâncio Ferreira.

305346927 

 TRIBUNAL DA COMARCA DE ALCANENA
Anúncio n.º 17893/2011

Processo: 448/11.5TBACN — Insolvência
de  pessoa colectiva (Apresentação)

Insolvente: Obramor Construções L.da 
Presidente Com. Credores: Banco Espírito Santo, S. A.

Publicidade do termo da administração pelo devedor
nos autos de Insolvência acima identificados

No Tribunal Judicial de Alcanena, Secção Única de Alcanena, foi pro-
ferido despacho que põe termo à administração da insolvência supra iden-
tificada, pelo devedor, Obramor Construções L.da, NIF — 503882437, 
Endereço: Rua 1.º de Dezembro N.º 246, Monsanto, 2380-574 Alcanena 
com sede na morada indicada.

Os autos prosseguem a sua tramitação nos termos gerais, ficando a 
administração da insolvência entregue ao administrador já nomeado, 
adiante identificado, indicando-se o respectivo domicílio. Jorge Manuel 
e Seiça Dinis Calvete, Endereço: Administrador da Insolvência, Av. do 
Vidreiro, Lote 13, 1.º Esq., 2430-202 Marinha Grande.

16 de Novembro de 2011. — A Juíza de Direito, Dr.a Ana Marques 
Proença. — O Oficial de Justiça, Lucília Coelho.

305362113 

 1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ALCOBAÇA

Anúncio n.º 17894/2011

Processo n.º 2171/11.1TBACB — Insolvência pessoa
 colectiva (Apresentação)

Publicidade de sentença e citação de credores e outros
 interessados nos autos de Insolvência acima identificados
No Tribunal Judicial de Alcobaça, 1.º Juízo de Alcobaça, no dia 

03 -11 -2011, pelas 09:00 horas, foi proferida sentença de declaração 




